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RESUMO 
O debate sobre a avaliação de políticas públicas constitui-se como tema fundamental para o 
entendimento das ações e do papel do Estado na sociedade capitalista e para a consolidação de 
sociedades democráticas. A importância da avaliação das políticas públicas se constitui como um 
elemento estratégico ao considerar aspectos de efetividade e eficácia, além de contribuir para a 
busca da equidade nas respostas governamentais às demandas sociais. Dado esse contexto, o 
objetivo deste trabalho foi avaliar os impactos do Pronaf nos municípios baianos, através da análise 
dos efeitos da política sobre as dimensões econômica, produtiva, demográfica, social e tributária a 
partir de uma análise comparativa dos municípios baianos tomadores de créditos do Pronaf nos anos 
de 2000 e 2012. Haja vista que, o Pronaf constitui-se como uma das principais políticas públicas que 
incidem sobre o meio rural brasileiro. Os resultados encontrados apontam que os recursos financeiros 
do Pronaf exercem influência significativa, principalmente, sobre as variáveis da dimensão produtiva e 
demográfica. 
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PUBLIC POLICIES AND RURAL DEVELOPMENT: ANALYSIS OF THE IMPACTS OF PRONAF IN 

BAHIA 

 
ABSTRACT 
The debate on the evaluation of public policies constitutes a fundamental theme for the understanding 
of the actions and the role of the State in capitalist society and for the consolidation of democratic 
societies. The importance of evaluating public policies is a strategic element when considering 
aspects of effectiveness and efficiency, in addition to contributing to the search for equity in 
governmental responses to social demands. Given this context, the objective of this work was to 
evaluate the impacts of Pronaf in the municipalities of Bahia, through the analysis of the effects of the 
policy on the economic, productive, demographic, social and tax dimensions from a comparative 
analysis of the municipalities in Bahia that are borrowers of the Pronaf in the years 2000 and 2012. 
Bearing in mind that, Pronaf is one of the main public policies that affect the Brazilian rural 
environment. The results found indicate that the financial resources of Pronaf exert significant 
influence, mainly, on the variables of the productive and demographic dimension. 
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1 INTRODUÇÃO 

O debate sobre a avaliação de políticas públicas constitui-se como tema 

fundamental para o entendimento das ações e do papel do Estado na sociedade 

capitalista e para a consolidação de sociedades democráticas. A avaliação de 

políticas suscita a participação da sociedade no planejamento, processo decisório, 

conhecimento e fiscalização das ações desenvolvidas pelo Estado e seus órgãos 

competentes, ultrapassando a noção de quantificação monetária dos benefícios, 

além de ser um mecanismo essencial na otimização de recursos e a obtenção de 

êxito na gestão estatal (BOZZI, 2000; FARIA, 2005; DERLIEN, 2001; CAVALCANTI, 

2007; CHIECHELSKI, 2005). 

 A prática da avaliação direciona a ação governamental para a realização de 

uma gestão mais comprometida com os interesses da sociedade, visto que, a 

transparência exigida torna pública a ação do governo e gera um ambiente propício 

a participação social, instrumentalizando os canais de controle social e ampliando a 

democracia (ARCOVERDE, 2009).  

Assim, a importância da avaliação das políticas públicas se constitui como um 

elemento estratégico ao considerar aspectos de efetividade e eficácia, além de 

contribuir para a busca da equidade nas respostas governamentais às demandas 

sociais. Uma vez que, a avaliação no ciclo da política pública compreende etapas 

que se interrelacionam como: ideia - diagnóstico - projeto - avaliação ex ante - 

correção - implementação - avaliação de processo - correção – conclusão do projeto 

- avaliação ex post ou de impacto que permitem estabelecer instrumentos de 

avaliação e correção da política elaborada com mais eficiência e melhores 

resultados (MAIA et al., 2005; SILVA; MELO, 2000; CHIECHELSKI, 2005). 

Dessa forma, as avaliações de políticas podem ser classificadas segundo 

diferentes critérios e avaliadas por diversos enfoques, senda as mais comuns as 

avaliações ex ante e ex post. A avaliação ex ante é realizada antes que se inicie o 

programa ou projeto. E tem por objetivo proporcionar critérios para a tomada de 

decisão como: se o projeto deve ou não deve ser implementado, metodologias 

utilizadas, a análise custo-benefício e a análise custo-efetividade. Já a avaliação ex-

post se encarrega de avaliar os resultados alcançados pela política, como metas, 
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processos e impactos. Sendo este último, o enfoque abordado no presente trabalho 

(MAIA et al., 2005; CHIECHELSKI, 2005; SILVA; MELO, 2000; COSTA; 

CASTANHAR, 2003). 

A avaliação de impacto configura-se como um tipo de avaliação posterior ao 

processo de implementação da política pública que visa trabalhar com os resultados 

e os impactos dos objetos de estudo (programas, projetos), ou ainda, a eficácia e o 

julgamento do valor geral do programa (TREVISAN; BELLEN, 2008).  

Nesse contexto, optou-se por direcionar o presente estudo a avaliação dos 

impactos do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) 

nas economias locais do estado da Bahia. O Pronaf, criado em 1996, vem se 

transformando a cada ano em uma das mais importantes políticas públicas que 

incidem sobre o meio rural brasileiro, principalmente por que tem por objetivo 

fortalecer a agricultura familiar, por estar presente na grande maioria dos municípios 

do país, possibilitando maior democratização do acesso ao crédito e a visibilidade 

social de um público que encontra diversas restrições a esse tipo de recurso no 

sistema financeiro nacional (MATTEI et al., 2007; MALYSZ ; CHIES, 2012; 

LAMARCHE, 1997).  

A agricultura familiar - compreendida como uma unidade de produção agrícola 

onde propriedade e trabalho, estão intimamente ligados à família - constitui-se como 

uma atividade de grande importância, pois ocupa lugar de destaque na produção 

agropecuária brasileira pela capacidade de produzir, movimentar a economia nos 

âmbitos local e nacional, utilizando de forma sustentada os recursos naturais e 

gerando postos de trabalho em ocupações social e economicamente produtivas. 

Caracterizando-se como um modo de produção multifuncional, pois além da função 

essencial de produzir alimentos em quantidade, qualidade e diversidade, exerce 

outras funções e formas produtivas como: agroindústria, artesanato e turismo 

(OLIVEIRA et al., 2012; MATTEI et al., 2007; SCHNEIDER, 2006; WANDERLEY, 

2013; CARNEIRO; MALUF, 2003). 

De acordo com os dados divulgados no Censo Agropecuário (2017), das 

cinco milhões de propriedades rurais existentes no Brasil, cerca de 77% são 

classificadas como propriedades da agricultura familiar, que ocupam uma extensão 

de terras de cerca de 80,9 milhões de hectares, cerca de 23% da área dos 

estabelecimentos agropecuários no Brasil e que produzem cerca de 23% do valor 
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total da produção. Ainda segundo o Censo, a agricultura familiar é fonte de trabalho 

para mais de 10 milhões de pessoas, o que corresponde a cerca de 67% das 

pessoas ocupadas na agropecuária. 

Partindo desse panorama, visualiza-se que as políticas públicas agrícolas 

como o Pronaf têm relevante importância na dinâmica rural regional, suficiente para 

nortear a presente pesquisa a qual visa responder aos seguintes questionamentos: 

Quais os impactos gerados pelo Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar (Pronaf) a partir da aplicação dos recursos nos municípios 

localizados na Bahia? Essa política tem sido capaz de dinamizar as economias 

locais, causando impactos positivos em variáveis macroeconômicas desses 

municípios e assim, promovendo desenvolvimento rural? 

Buscando responder esse questionamento, o objetivo deste trabalho foi 

avaliar os impactos do Pronaf sobre as economias locais, através da análise dos 

efeitos da política sobre as dimensões econômica, produtiva, demográfica, social e 

tributária a partir de uma análise comparativa dos municípios baianos tomadores de 

créditos do Pronaf nos anos de 2000 e 2012. 

Para tanto, além desta introdução, o artigo se estrutura em mais três seções: 

a seção 2 apresenta uma revisão de literatura que relaciona o Desenvolvimento rural 

com políticas públicas; a seção 3 apresenta a metodologia e a descrição das 

variáveis e fontes dos dados usadas para medir o impacto do Pronaf nos municípios 

baianos; na seção 4 são apresentados os resultados obtidos a partir da metodologia 

descrita na seção 3; por fim, a seção 5 apresenta as considerações finais. 

 

2 DESENVOLVIMENTO RURAL E POLÍTICAS PÚBLICAS 

O ambiente rural possui muitas singularidades, o que tem gerado inúmeros 

questionamentos, debates e pesquisas referentes ao tema no Brasil, especialmente 

no que se refere ao processo de Desenvolvimento rural e as políticas públicas que 

são implementadas nesses espaços, a fim de promover esse desenvolvimento.  

Esses debates, segundo Delgado e Leite (2011, p. 431), “fundamentam-se, 

entre outros aspectos, na observação da persistência interligada da pobreza rural e 

da desigualdade social e regional, e enquadra-se na discussão mais ampla sobre o 

desenvolvimento econômico e a sustentabilidade”.  



|....................................................| Oliveira; Pinheiro; Ferraz |........................................................| 367 | 
    

 

Revista de Desenvolvimento Econômico – RDE - Ano XXIII – V. 3 - N. 50 – Dezembro de 2021 - 
Salvador, BA – p. 363 – 393.  

Para Ellis (1999), o desenvolvimento rural perfaz um conjunto de iniciativas 

que deveriam causar impactos na melhoria das condições de vida dos agricultores 

familiares, ampliando suas perspectivas de reprodução socioeconômica. Ou ainda, 

como um conjunto de ações e práticas que visam reduzir a pobreza em áreas rurais, 

visando estimular um processo de participação que empodera os habitantes rurais, 

tornando-os capazes de definir e controlar suas prioridades para a mudança. 

Nesse sentido, a promoção do desenvolvimento no meio rural precisa 

considerar uma situação em que a reprodução social, econômica e cultural é 

garantida mediante a combinação de um repertório variado de ações, iniciativas, 

escolhas, enfim, uma dada sinergia entre ações endógenas e exógenas 

(SCHNEIDER, 2004; FREITAS et al., 2012). 

No Brasil, os estudos que analisam o desenvolvimento rural são marcados 

pela reflexão das transformações que os processos de liberalização e globalização 

resultaram nas economias e, principalmente, na agricultura. Essas transformações 

alteraram completamente a geoestratégia dos espaços, de modo, que o território 

passou a ser constituído pela integração regional e formado por poderosas 

aglomerações estratégicas de produção. Nesse contexto, a gestão do território 

passou a ter um caráter estratégico para o desenvolvimento de atividades 

econômicas gerando relações políticas e de poder. O território, portanto, passou a 

ser redefinido economicamente (VIEIRA, 2007).  

Segundo Schneider (2004), os efeitos dessa reestruturação econômica, 

produtiva e institucional global também podem ser percebidos na agricultura e no 

mundo rural, através de múltiplas dimensões. Navarro (2001) argumenta que 

alterações na conjuntura e, principalmente, nos condicionantes que o 

desenvolvimento mais geral da economia e da vida social impactam no 

entendimento do que se concebe como um conceito válido do que significa a 

promoção do desenvolvimento rural.  

Veiga (2001) adota um conceito de desenvolvimento que envolve a 

concepção de liberdade abordada por Amartya Sen. Para o autor, o 

desenvolvimento só pode corresponder à ampliação das possibilidades de escolha, 

liberdades e, por conseguinte, redução da pobreza. No entanto, o autor não define 

literalmente o que seria desenvolvimento rural, ao invés disso, destaca as interfaces 

e vínculos desse desenvolvimento ao desenvolvimento geral da economia. 
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A instrumentalização do agir público para a promoção do Desenvolvimento 

rural pode ser observada nos estudos de Abramovay (1998) que afirma que o 

desenvolvimento rural deve ser concebido em um quadro territorial e, que nessa 

dinâmica, o Estado com suas ferramentas de atuação - políticas públicas -, devem 

estimular a formulação descentralizada de projetos capazes de valorizar os atributos 

locais e regionais no processo de desenvolvimento. Pois, segundo o autor, o 

desenvolvimento rural não acontecerá espontaneamente como resultado da 

dinâmica das forças de mercado, mas na elaboração das políticas capazes de 

promovê-lo. 

Diversos autores, em seus trabalhos, defendem uma maior ressignificação do 

campo nas políticas de desenvolvimento, enquanto, instrumento eficiente na questão 

do desenvolvimento territorial, através principalmente de estratégias de iniciativas 

locais, como o fortalecimento da agricultura familiar. Uma vez que, partem da 

percepção de que os efeitos da reestruturação produtiva decorrentes da 

globalização, assim como do processo de modernização agrícola no Brasil, não 

beneficiaram as camadas mais pobres da população rural localizadas em regiões 

menos favorecidas. Fatores que tem fomentado o surgimento de movimentos que 

tem por objetivo chamar a atenção dos gestores públicos para a necessidade de 

atendimento às demandas de pequenas propriedades agrícolas de base familiar 

como uma forma de promover um desenvolvimento rural mais homogêneo e 

igualitário (MALYSZ; CHIES, 2012).  

Visto que, o desenvolvimento rural dependerá “não apenas do dinamismo do 

setor agrícola, porém, cada vez mais, da sua capacidade de atrair outras atividades 

econômicas e outros interesses sociais e de realizar uma profunda “ressignificação” 

de suas próprias funções sociais” (WANDERLEY, 2000, p. 96- 97). Ou ainda, não se 

possa falar de um desenvolvimento apenas rural, excluindo os grupos 

marginalizados de seu processo.  

Contudo, até o início da década de 1990 não existia nenhum tipo de política 

pública com abrangência nacional, voltada ao atendimento das necessidades 

específicas do segmento social de agricultores familiares, o qual era caracterizado 

de modo meramente instrumental e bastante impreciso no âmbito da burocracia 

estatal brasileira.  
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As políticas públicas até então implementadas no Brasil tinham um viés 

produtivista direcionadas aos grandes produtores, que em nada mudaram o contexto 

estrutural do meio rural do Brasil, pois os pequenos agricultores, que sempre 

configuraram o maior público da área rural, ficaram de fora desses processos. O 

Estado e suas políticas de promoção da agricultura, até 1990, não havia direcionado 

nenhum tipo de linha de crédito, ou assistência técnica5 que focasse essa parcela da 

população rural. O que trouxe à tona questões relativas ao modelo de 

desenvolvimento agrícola adotado no país.  

Abramovay em seus estudos defende a ideia de que o modelo de 

desenvolvimento adotado pelo Brasil beneficiou somente as grandes propriedades e 

o acúmulo de capital. Para o autor, as políticas públicas em nada mudaram o 

panorama de agricultura atrasada, com excesso de trabalho pouco produtivo, de 

terras subutilizadas e de caráter extremamente concentrador, pois o incentivo à 

produção sempre esteve voltado somente para a agricultura patronal, não existindo 

políticas que objetivassem diminuir os preços agrícolas e assim, beneficiar as 

massas populares, que no fim, ficaram a margem desse processo sem condições 

relevantes de consumo (ABRAMOVAY, 1997, 1998, 2003). 

As reivindicações dos trabalhadores rurais que se organizaram em torno de 

movimentos sindicais como à Confederação Nacional dos Trabalhadores da 

Agricultura (Contag) e ao Departamento Nacional de Trabalhadores Rurais da 

Central Única dos Trabalhadores (DNTR/CUT) e os estudos realizados pela parceria 

FAO/INCRA na década de 1990, constituíram-se como fatores decisivos no 

processo de mudanças das políticas de desenvolvimento rural, servindo de base 

para a formulação de políticas públicas focalizadas em atender a agricultura familiar.  

O movimento sindical dos trabalhadores rurais passou a direcionar suas 

reivindicações e lutas para a chamada “reconversão e reestruturação produtiva” dos 

agricultores familiares, que seriam afetados pelo processo de abertura da economia 

(MATTEI, 2006, grifos do autor). Os estudos realizados pela parceria FAO/INCRA 

definiram com maior “precisão conceitual a agricultura familiar e, mais ainda, 

estabeleceram um conjunto de diretrizes que deveriam nortear a formulação de 

                                                           
5
 Principais políticas públicas promovidas pelo Estado para o desenvolvimento da agricultura no 
Brasil. 
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políticas públicas adequadas às especificidades dos grupos de agricultores 

familiares” (MATTEI, 2006, p. 14). 

De acordo com esses estudos, a agricultura familiar pode ser definida a partir 

de características como:   

a) a gestão da unidade produtiva e os investimentos nela realizados são 
feitos por indivíduos que mantém entre si laços de sangue ou casamento; b) 
a maior parte do trabalho é igualmente fornecida pelos membros da família; 
c) a propriedade dos meios de produção (embora nem sempre da terra) 
pertence à família e é em seu interior que se realiza sua transmissão em 
caso de falecimento ou aposentadoria dos responsáveis pela unidade 
produtiva (INCRA/FAO, 1996, p. 4 apud INCRA/FAO, 2000, p. 8).  

 

Posteriormente, novos estudos como os desenvolvidos por Veiga (2001), 

Veiga(2001a), Abramovay (1997, 1998, 2003) Schneider (2004) constataram que a 

produção agrícola no campo era predominantemente familiar e que a mesma tinha 

um papel relevante para a alimentação da sociedade brasileira, aliado as lutas que 

vinham acontecendo no campo, por si só, já justificavam que o país precisava de 

modificações nos modelos de políticas públicas para o campo. Para Veiga, diante do 

quadro de subdesenvolvimento rural apresentado até a década de 1990, elevar a 

agricultura familiar brasileira para o centro das políticas, coroando a agricultura 

familiar em detrimento da patronal através da criação de políticas agrícolas e 

agrárias exclusivas para esse setor, tornou-se elemento indispensável no projeto de 

desenvolvimento brasileiro (VEIGA, 2001, 2001a).  

Em suas análises, os autores supracitados defendem que as transformações 

no campo devem estar centradas na elevação do modo de produção familiar para o 

centro das políticas agrícolas e agrárias, assim, finalmente o país poderá seguir o 

exemplo de desenvolvimento vivenciado pelos países de Primeiro Mundo. No 

entanto, as políticas agrícolas efetivamente focalizadas na agricultura familiar só 

começaram a ser desenvolvidas após a criação pelo Estado do Programa Nacional 

de Fortalecimento da Agricultura Familiar – Pronaf, em 1996, a partir da observação 

feita no estudo da FAO/INCRA de que “a agricultura familiar tinha potencial produtivo 

maior do que realmente se observava, e a ampliação do acesso ao crédito poderia 

ser um fator essencial” (CORRÊA; SILVA, 2007, p. 50). Posteriormente ao Pronaf, 
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outras políticas como o Programa de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar 

(PAA)6, criado em 2003. 

O modelo do Pronaf foi concebido a partir do estudo realizado conjuntamente 

pela FAO e pelo INCRA que propuseram vários instrumentos de política para a 

agricultura familiar. A partir desse corte metodológico, o Pronaf foi concebido 

efetivamente com a institucionalização do decreto Presidencial nº 1.946, datado de 

28.06.96, com o objetivo de propiciar condições para o aumento da capacidade 

produtiva, a geração de empregos e a melhoria da renda, contribuindo para a 

melhoria da qualidade de vida e a ampliação do exercício da cidadania por parte dos 

agricultores familiares (VARGAS, 2012; SCHNEIDER et al., 2004; SILVA, 1999).  

O financiamento da produção comporta os recursos referentes, 

principalmente, ao crédito de custeio e investimento e constitui a primeira linha de 

financiamento do Pronaf. Essa modalidade objetiva conceder apoio financeiro às 

atividades agropecuárias e não agropecuárias, por meio da liberação direta entre o 

banco e o demandante de crédito, sem que haja prioridades regionais ou regras de 

liberação que definam um público-alvo efetivo. Essa linha de financiamento é 

composta pelo crédito de custeio da safra agrícola (para o qual é direcionada a 

maior parte dos recursos), pelo crédito de investimento produtivo e pelo crédito de 

integralização de cotas-partes pelos beneficiários nas cooperativas de produção 

(Quadro 1).  
 

Quadro 1 - Tipos de crédito do Pronaf 
 

TIPO DE CRÉDITO OBJETIVO 

CUSTEIO 
Destinam-se a financiar atividades agropecuárias e não agropecuárias, de 
beneficiamento ou de industrialização da produção própria ou de terceiros enquadrados 
no Pronaf, de acordo com projetos específicos ou propostas de financiamento. 

INVESTIMENTO 

Destinam-se a financiar atividades agropecuárias ou não agropecuárias, para 
implantação, ampliação ou modernização da estrutura de produção, beneficiamento, 
industrialização e de serviços, no estabelecimento rural ou em áreas comunitárias rurais 
próximas, de acordo com projetos específicos. 

INTEGRALIZAÇÃO DE 
COTAS-PARTES PELOS 
BENEFICIÁRIOS NAS 
COOPERATIVAS DE 
PRODUÇÃO 

Destinam-se a financiar a capitalização de cooperativas de produção agropecuárias 
formadas por beneficiários do Pronaf. 
 

Fonte: Elaborado pelos autores com base em informação documental de BNDES (2012). 

                                                           
6
 O PAA é um instrumento de estruturação e desenvolvimento da agricultura e constitui-se em 
mecanismo complementar ao Pronaf, criado para colaborar com o enfrentamento da fome e da 
pobreza no Brasil e, ao mesmo tempo, fortalecer a agricultura familiar. O PAA promove a aquisição 
de alimentos de agricultores familiares, diretamente, ou por meio de suas associações/cooperativas, 
com dispensa de licitação, destinando-os à formação de estoques governamentais ou à doação 
para pessoas em situação de insegurança alimentar e nutricional, atendidas por programas sociais 
locais (MDS, 2010). 
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2 METODOLOGIA 

 

2.1 ÁREA DE ESTUDO 

Buscando avaliar o impacto do Pronaf no estado da Bahia, o estudo foi 

aplicado aos municípios baianos tomadores de créditos nos anos 2000 (315 

municípios) e 2012 (274 municípios). A Bahia é o segundo maior Estado brasileiro, 

com uma área de 564.733,177 km², abrangendo uma população estimada em 2014 

de 15.126.371, representando 7,48% da população total do país (IBGE, 2014a) 

(Figura 1).  

 

Figura 1 – Mapa político do estado da Bahia, 2010 

 
Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados da SEI (2010) no programa 
ArcGIS. 

 

 

2.2 VARIÁVEIS USADAS 

Os dados foram coletados a partir do nível municipal, que é a unidade 

geográfica mais desagregada, compreendendo os anos de 2000 e 2012. A escolha 

do período levou em consideração a disponibilidade dos dados municipais a partir 

dos Censos existentes. As variáveis dependentes e as variáveis explicativas, assim 

como os dados e as fontes de dados utilizados nessa pesquisa, encontram-se 

discriminados no quadro abaixo (Quadro 2). As variáveis utilizadas foram escolhidas 

baseando-se em estudos similares realizados por Mattei (2005), Mattei et al. (2007), 

Camara et al. (2010), Damasceno (2011) e Pereira Silva e Alves Filho (2009). 
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Quadro 2 - Variáveis analisadas segmentadas por dimensões 
 

DIMENSÃO 
VARIÁVEL 

DESCRIÇÃO ANOS FONTE 
Dependente 

PRONAF 
  

PRONAF 

Valor total do volume de créditos 
do Pronaf nos municípios da 
Bahia no mesmo ano em relação 
à variável dependente. 

2000 e 2012 Bacen 

PRONAFC 
Valor total número de contratos 
concedidos pelo Pronaf nos 
municípios da Bahia. 

2000 e 2012 Bacen 

PRONAFVM 
Valor médio dos contratos 
concedidos pelo Pronaf nos 
municípios da Bahia. 

2000 e 2012 Elaboração própria 

ECONÔMICA 

PIB PIB total 2000 e 2012 SEI 

PIBP PIB per capita 2000 e 2012 SEI 

PIBAGRO 

Valor total em termos absolutos 
da produção agregada dos 
setores agrícola e pecuário nos 
municípios baianos. 
 

2000 e 2012 SEI 

PIBAGRO% 
Participação da agropecuária no 
PIB total 

2000 e 2012 Elaboração própria 

PRODUTIVA 
 

PRODUÇÃO 
PECUARIA 

PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA 
(CRIAÇÃO DE BOVINOS, 
SUÍNOS E GALINÁCEOS). 

2000 E 2012 
IBGE, PESQUISA 

PECUÁRIA MUNICIPAL 
(PPM) 

VACASORD VACAS ORDENHADAS 2000 E 2012 
IBGE, PESQUISA 

PECUÁRIA MUNICIPAL 
(PPM) 

PLEITE PRODUÇÃO DE LEITE 2000 E 2012 
IBGE, PESQUISA 

PECUÁRIA MUNICIPAL 
(PPM) 

AFEIJAO ÁREA PLANTADA DE FEIJÃO 2000 E 2012 
IBGE, PESQUISA 

AGRÍCOLA MUNICIPAL 
(PAM) 

PFEIJAO PRODUÇÃO DE FEIJÃO 2000 E 2012 
IBGE, PESQUISA 

AGRÍCOLA MUNICIPAL 
(PAM) 

RFEIJÃO 
RENDIMENTO MÉDIO DA 
PRODUÇÃO DE FEIJÃO 

2000 E 2012 
IBGE, PESQUISA 

AGRÍCOLA MUNICIPAL 
(PAM) 

Continua... 

 

 

Continuação... 

PRODUTIVA 
 

AMILHO AREA PLANTADA DE MILHO 2000 E 2012 
IBGE, PESQUISA 

AGRÍCOLA MUNICIPAL 
(PAM) 

PMILHO PRODUÇÃO DE MILHO 2000 E 2012 
IBGE, PESQUISA 

AGRÍCOLA MUNICIPAL 
(PAM) 

RMILHO 
RENDIMENTO MÉDIO DA 
PRODUÇÃO DE MILHO 

2000 E 2012 
IBGE, PESQUISA 

AGRÍCOLA MUNICIPAL 
(PAM) 

AMANDIOCA 
AREA PLANTADA DE 
MANDIOCA 

2000 E 2012 
IBGE, PESQUISA 

AGRÍCOLA MUNICIPAL 
(PAM) 

PMANDIOCA PRODUÇÃO DE MANDIOCA 2000 E 2012 
IBGE, PESQUISA 

AGRÍCOLA MUNICIPAL 
(PAM) 

RMANDIOCA 
RENDIMENTO MÉDIO DA 
PRODUÇÃO DE MANDIOCA 

2000 E 2012 
IBGE, PESQUISA 

AGRÍCOLA MUNICIPAL 
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(PAM) 

 
DEMOGRÁFICA 

 
DEMTOT 

 
POPULAÇÃO ESTIMADA 

 
2000 E 2012 

 
IPEADATA/IBGE 

TRIBUTÁRIA 
 

TRIRET 
RECEITA TRIBUTÁRIA 
MUNICIPAL 

2000 E 2012 SEI 

TRIRETC 
RECEITA DE 
TRANSFERÊNCIAS 
CORRENTES DA UNIÃO  

2000 E 2012 SEI 

SOCIAL 
 

SOCET Emprego formal total 2000 e 2012 RAIS 

SOCEA Emprego formal agrícola 2000 e 2012 RAIS 

SOCIDH IDH  2000 e 2010 

Atlas do 
Desenvolvimento 

Humano/ 
IPEADATA/IBGE 

SOCEVN 
Esperança de vida ao 
Nascer 

2000 e 2010 

Atlas do 
Desenvolvimento 

Humano/ 
IPEADATA/IBGE 

SOCM Mortalidade até um ano de Idade 2000 e 2010 

Atlas do 
Desenvolvimento 

Humano/ 
IPEADATA/IBGE 

SOCALFA Taxa de alfabetização 2000 e 2010 

Atlas do 
Desenvolvimento 

Humano/ 
IPEADATA/IBGE 

Fonte: Mattei (2005), Mattei et al. (2007), Camara et al. (2010), Damasceno (2011) e Pereira 
Silva e Alves Filho (2009). 
 

O estudo dos impactos do Pronaf empregou dados municipais das Contas 

Regionais do Brasil, bem como dados do Ipeadata, do Ministério do 

Desenvolvimento Agrário (MDA), Superintendência de Estudos Socioeconômicos da 

Bahia (SEI), da Relação Anual de Informações Sociais do Ministério do Trabalho e 

Emprego (RAIS/MTE) e do Banco Central do Brasil (Bacen). Todos os valores das 

variáveis monetárias estão expressos em reais, a preços constantes de 2012. 

Os produtos agrícolas considerados nas análises foram os produtos das 

lavouras temporárias que fazem parte da matriz de produção da agricultura familiar, 

identificada segundo dados do Bacen para a Bahia como o feijão, milho e mandioca.  

Quanto à dimensão demográfica e social, considerou-se a periodicidade dos 

censos demográficos que ocorrem a cada 10 anos, sendo o último realizado no ano 

de 2010. Diante deste fato, optou-se pelo uso de informações relativas à população 

estimada para o ano de 2012, obtidas junto ao IPEADATA, através das informações 

divulgadas pelo IBGE. Cabe ressaltar que esta foi à única fonte de dados 

demográficos disponíveis para todos os municípios da Bahia no ano de 2012. Para o 

ano de 2000, foram utilizadas informações referentes ao Censo de 2000 para a 

população residente. 
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2.3 MODELO ECONOMÉTRICO DE ANÁLISE  

Buscando identificar a existência ou não de parâmetros significativos que 

indicassem os impactos do volume total de créditos do Pronaf nas economias locais 

do estado da Bahia para cada uma das variáveis escolhidas para este estudo, foram 

realizadas correlações e regressões lineares onde as variáveis: econômica, 

produtiva, social, demográfica e tributária foram definidas como dependentes e o 

volume total de créditos do Pronaf como varável explicativa.  

Para realizar as análises necessárias ao presente estudo foram adotados os 

modelos analíticos de correlação e regressão linear simples com séries de dados 

cross section (corte transversal). A análise de correlação foi utilizada, pois fornece 

um número que resume o grau de relacionamento linear entre as duas variáveis. Já 

a análise de regressão foi usada, pois fornece uma equação que descreve o 

comportamento de uma das variáveis em função do comportamento da outra 

variável. 

O objetivo de utilizar o modelo de correlação foi para analisar o 

comportamento simultâneo das variáveis dependentes (variáveis pertencentes às 

dimensões econômicas, produtivas, sócias, demográficas e tributárias) e da variável 

explicativa (recursos do Pronaf), verificando se a variação positiva (ou negativa) de 

uma delas está associada a uma variação positiva (ou negativa) da outra, ou 

mesmo, se não há nenhuma forma de dependência entre elas. Essa variação foi 

medida numericamente por meio dos coeficientes de correlação que representam o 

grau de associação entre duas variáveis contínuas.  

As medidas genéricas de correlação, frequentemente são designadas por ρ, 

são adimensionais, e variam entre -1 e +1. No caso de ρ= 0, não existe correlação 

entre as duas variáveis. Quando ρ > 0, a correlação é positiva e uma variável 

aumenta quando a outra cresce. A correlação é negativa, ρ < 0, quando as variáveis 

variam em direções opostas. Quando duas variáveis, X e Y, são estatisticamente 

independentes, o coeficiente de correlação linear é igual à zero, ρ = 0. Entretanto, a 

recíproca não é verdadeira, ou seja, se o coeficiente de correlação linear é igual à 

zero, ρ = 0, isso não significa que as variáveis são independentes. Trata-se de uma 

decorrência do fato de que o coeficiente de correlação linear, ρ, é uma medida da 
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dependência linear entre as variáveis X e Y, e, em algumas situações, X e Y podem 

apresentar dependência funcional não linear (GUJARATI, 2000). 

Uma vez caracterizada a relação de correlação, procurou-se descrevê-la sob 

a forma matemática, através de uma função. As estimações dos parâmetros dessa 

função matemática foram feitas através de análises de regressão. A análise de 

regressão é uma técnica estatística cujo escopo é investigar e modelar a relação 

entre variáveis.  

Foram utilizados modelos de regressão linear simples para mensurar o efeito 

do volume de recursos que foi alocado pelo Pronaf sobre cada uma das variáveis 

selecionadas nas dimensões econômica, produtiva, social e tributária, em cada 

período 2000 e 2012. Cabe ressaltar que as regressões foram feitas utilizando-se os 

valores de cada variável no seu respectivo ano, ou seja, foram estimados 

coeficientes em cada período e posteriormente esses coeficientes foram 

comparados a fim de se analisar a evolução das relações entre as variáveis. Essa 

metodologia utilizada baseou-se nos trabalhos de Mattei et al. (2007) e Mattei 

(2005). 

Segundo Gujarati (2000), um modelo matemático representativo do modelo 

estatístico de regressão simples é apresentado pela equação abaixo: 

 

            (6) 
 

Onde, Y é variável dependente, x a variável independente,   o coeficiente linear, 

    coeficiente angular e    o erro aleatório. 

Com base na metodologia de regressão simples, pôde-se escrever as 

equações estimadas para as variáveis analisadas em todas as dimensões. Para 

uma melhor análise empírica dos dados, as equações foram estimadas com os 

valores transformados em logaritmos de base 10. Os coeficientes de inclinações 

estimados nesses modelos, β, mediram a variação percentual em Y para uma dada 

variação percentual em X.  

As regressões foram estimadas pelo método de Mínimos Quadrados 

Generalizados conforme explicitado acima, utilizando-se o software Eviews 

(Econometric Views) para Windows, versão 7.0. 
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Após a estimativa dos coeficientes da reta de regressão, foi necessário 

verificar se os dados amostrais são descritos pelos modelos das equações 

apresentadas anteriormente, e determinar qual parcela da variabilidade amostral foi, 

de fato, explicada pelas retas de regressões estimadas. Essas questões podem ser 

analisadas estimando o coeficiente de determinação, também conhecido como R² 

(GOTELLI; ELLISON, 2011). 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

As análises foram realizadas para os anos de 2000 e de 2012, de forma a 

buscar coeficientes de correlação e coeficiente de regressão que permitissem inferir 

se as relações entre as variáveis se tornaram mais ou menos intensas ao longo do 

período, dando assim, condições de apontar conclusões sobre os impactos do 

Pronaf sobre as diferentes dimensões consideradas. Antes de se analisarem os 

resultados encontrados para as regressões, foram realizadas análises críticas dos 

dados através de testes econométricos de heterocedasticidade (Teste de Breusch 

Pagan Godfrey (BPG) e White) e autocorrelação (Durbin Watson), a fim de se 

verificar e validar a eficiência dos estimadores de MQO. Todos os resultados que 

apresentaram a violação dos pressupostos foram corrigidos, e somente então, as 

análises foram realizadas. 

As análises das correlações para os municípios baianos por dimensão são 

demonstradas na Tabela 1. Inicialmente, foram calculadas correlações para as 

variáveis número de contratos e valor médio dos contratos, e pôde-se notar que a 

correlação do volume de recursos do Pronaf com o número de contratos é positiva e 

alta (0,94 em 2000 e 0,91 em 2012), maior do que com o valor médio dos contratos 

que chegou a apresentar correlação negativa no ano de 2000 (-0,01), mas 

apresentou um leve crescimento de 0,08 em 2012, passando a 0,07. No entanto, 

este resultado era esperado, tendo em vista que existe entre os municípios uma 

variação muito grande do volume de recursos e do número de contratos, mas o valor 

médio varia menos. 
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Tabela 1 - Coeficientes de correlação entre o volume de recursos do Pronaf e cada uma das 
demais variáveis analisadas, em cada período para o estado da Bahia 

 

DIMENSÕES VARIÁVEIS 

VOLUME DE 
RECURSOS DO 

PRONAF EM 
2000 

VOLUME DE 
RECURSOS DO 

PRONAF EM 2012 

DIFERENÇA 
ENTRE 2000 E 

2012 

PRONAF 

Contratos 0,94 0,91 -0,03 

Valor médio dos contratos -0,01 0,07 0,08 

ECONÔMICA 

Produto Interno Bruto  0,23 0,10 -0,13 

PIB per capita  0,15 -0,11 -0,25 

PIB agrícola 0,37 0,24 -0,14 

Percentual do PIB agrícola 0,16 0,14 -0,03 

 

Produção pecuária 0,14 0,20 0,05 

Número vacas ordenhadas 0,22 0,33 0,11 

Produção de leite 0,24 0,29 0,05 

PRODUTIVA 

Área plantada de feijão 0,17 0,33 0,16 

Quantidade produzida de 
feijão 

0,20 0,25 0,05 

Rendimento médio do feijão 0,10 0,02 -0,08 

Área plantada de milho 0,22 0,34 0,12 

Quantidade produzida de 
milho 

0,26 0,22 -0,04 

Rendimento médio do milho 0,13 -0,01 -0,14 

Área plantada de mandioca 0,17 0,24 0,07 

Quantidade produzida de 
mandioca 

0,15 0,04 -0,11 

Rendimento médio da 
mandioca 

-0,03 -0,06 -0,03 

SOCIAL 

Emprego agrícola 0,09 -0,04 -0,13 

Emprego Total 0,11 0,06 -0,04 

Esperança de vida 0,02 -0,10 -0,11 

IDH 0,05 -0,18 -0,23 

Mortalidade infantil -0,06 0,11 0,17 

Taxa de alfabetização 0,04 0,05 0,01 

DEMOGRÁFICA População 0,13 0,15 0,02 

TRIBUTÁRIA 

Receita tributária municipal 0,02 0,15 0,13 

Receita de transferências 
correntes 

0,04 0,18 0,14 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Em seguida foram calculadas e analisadas correlações para a dimensão 

econômica. A correlação entre o volume de recursos do Pronaf com o PIB mostrou-

se positiva em ambos os anos (0,23 em 2000 e 0,10 em 2012), no entanto mostrou-

se decrescente em 2012 quando comparada ao ano de 2000. No ano de 2000, a 

correlação encontrada para a variável PIB, demonstrou que 23% das variações no 

PIB poderiam ser explicadas por variações no volume de recursos aplicado pelo 
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Pronaf nos municípios baianos, todavia em 2012 esse poder explicativo caiu para 

apenas 10%.  

Em relação ao PIB per capita observou-se que o ano de 2000 apresentou 

correlação positiva de 0,15, significando que 15% das variações positivas no PIB per 

capita na Bahia podem ser explicadas por variações no montante aplicado pelo 

Pronaf, enquanto, o ano de 2012 apresentou correlação negativa de 11%, o que 

significa em quem 2012 o aumento de R$1 milhão no volume de crédito ocasionaria 

uma variação negativa de 11% no PIB per capita. As análises das correlações do 

volume de recursos do Pronaf com essas variáveis demonstraram que os 

coeficientes encontrados para o ano de 2000 foram melhores do que os encontrados 

para o ano de 2012. 

Os coeficientes de correlação entre o volume de recursos do Pronaf e PIB 

agrícola para ambos os anos analisados foram os maiores encontrados nessa 

dimensão, 0,37 e 0,24 respectivamente. Todavia, assim como nas variáveis 

analisadas anteriormente, o coeficiente do ano 2000 foi maior do que o ano de 2012. 

A análise dos coeficientes para a variável % PIB agrícola demonstrou que foram 

encontrados coeficientes de correlação positivos de 0,16 em 2000 e 0,14 em 2012, 

ainda que essa correlação seja fraca. 

Em relação à análise das correlações da variável produtiva, observou-se que 

das 12 variáveis analisadas, apenas a variável rendimento médio da mandioca, 

apresentou poder explicativo abaixo dos 10% para o ano de 2000. As variáveis 

quantidade produzida de milho, produção de leite e número de vacas ordenhadas 

foram as que apresentaram os maiores coeficientes de correlação dentre as 

variáveis da dimensão produtiva, 0,26, 0,24 e 0,22, respectivamente. Em 2012, 

apenas as variáveis rendimento médio do milho e da mandioca apresentaram sinais 

negativos. A maior parte das variáveis analisadas apresentou coeficiente maior no 

ano de 2012 quando comparadas ao ano de 2000. O que se pode inferir é que de 

2000 para 2012, as variações nos coeficientes de correlação quase sempre foram 

positivas, mostrando uma elevação nos coeficientes encontrados, refletindo assim, 

graus de associação mais elevados, ilustrando impactos positivos do Programa.  

Apesar da correlação fraca, os coeficientes da dimensão produtiva são em 

sua maioria positivos (apenas a variável rendimento médio da mandioca apresentou 

sinal negativo no ano de 2000 e rendimento médio do milho e da mandioca no ano 
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de 2012) sugerindo um grau de associação positivo entre as variáveis, isto é, à 

medida que aumenta o volume de recursos do Pronaf, os valores das demais 

variáveis da dimensão produtiva também tendem a aumentar, ainda que não se 

deva falar em relações de causa-efeito. Uma explicação para os baixos valores dos 

coeficientes de correlação como aponta Mattei et al. (2007) é que os coeficientes de 

correlação são coeficientes parciais, não incorporando outros fatores que podem 

causar variações nos valores observados das variáveis em questão, influenciando 

estas relações. 

A análise das correlações do volume de recursos do Pronaf para a dimensão 

social demonstrou que os coeficientes encontrados para as variáveis são em sua 

maioria fracos, indicando baixa correlação e baixo efeito explicativo da aplicação dos 

recursos do Pronaf na Bahia para essa dimensão. Apenas a variável emprego total, 

no ano de 2000, apresentou um poder explicativo acima dos 10%, porém esse 

coeficiente apresentou decréscimo no ano de 2000, assumindo um coeficiente de 

apenas 0,06. Contudo, cabe salientar que no ano de 2000, as variáveis emprego 

agrícola, emprego total, esperança de vida, IDH e mortalidade infantil foram 

melhores do que os encontrados para o ano de 2012, todavia o coeficiente para taxa 

de alfabetização foi melhor em 2012. A correlação entre o volume de recursos do 

Pronaf com o emprego agrícola mostrou-se positiva apenas em 2000, com uma 

correlação de 0,09, em 2012 esse coeficiente foi negativo em 4%.   

Analisando a variável esperança de vida, detectou-se que apenas em 2000, 

essa variável apresentou correlação positiva. No ano de 2012, esta variável 

apresentou uma correlação negativa de - 0,10.  Em relação a variável Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH), observou-se também o mesmo padrão de 

coeficientes, uma correlação positiva de 0,05 em 2000 e uma correlação negativa de 

0,18 em 2012.  

A variável mortalidade infantil apresentou correlação negativa de 0,06 em 

relação ao volume do Pronaf em 2000, todavia, deve-se atentar ao fato de que 

essas variáveis devem apresentar variações em sentidos opostos, de forma que 

maiores volumes de recursos do PRONAF tendem a reduzir as taxas de mortalidade 

infantil, o que é coerente. No entanto, em 2012 essa variável apresentou coeficiente 

positivo. A variável taxa de alfabetização foi à única variável da dimensão social que 
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apresentou diferença positiva e coeficientes positivos entre os anos analisados. A 

variável apresentou um crescimento de 0,17 no coeficiente de correlação.  

A análise dos coeficientes de correlação para a dimensão social apontou que 

o volume de recursos do Pronaf deixou, ao longo do período analisado, de ter um 

maior grau de associação linear com as variáveis dessa dimensão, indicando que 

maiores volumes de recursos do programa não impactam positivamente em 

melhoras nos indicadores de desenvolvimento social e humano, com a exceção da 

variável taxa de alfabetização. 

Em relação à dimensão demográfica, a análise da correlação entre o volume 

de recursos do Pronaf e a variável dessa dimensão indicou correlação positiva com 

um poder explicativo de 13% no ano de 2000 e 15% no ano de 2012.  

Por fim, quanto às correlações com as variáveis da dimensão tributária, 

convém destacar que para ambos os anos os coeficientes foram positivos e 

apresentaram crescimento quando confrontados. Em 2000, os coeficientes de 

correlação para as variáveis receita tributária municipal e receitas de transferências 

correntes foram de 0,02 e 0,04, respectivamente, aumentando para 0,15 e 0,18 em 

2012, o que representou um aumento de cerca de 0,13 e 0,14 nos coeficientes. A 

análise desses dados permite sugerir que uma maior alocação de recursos estimula 

o setor produtivo, que passa a contribuir mais, elevando a arrecadação de tributos 

municipais, ilustrando também os impactos do programa nesta dimensão.  

As análises dos coeficientes de correlações entre o volume de recursos do 

Pronaf com as variáveis das dimensões analisadas indicaram que a dimensão 

produtiva apresentou os coeficientes mais significativos e com maior poder 

explicativo, principalmente no ano de 2012. A partir disso, pode-se entender que o 

Pronaf tem maior grau de associação linear com as variáveis da dimensão produtiva 

do que com as variáveis das outras dimensões. A dimensão produtiva envolveu 

variáveis ligadas a produção pecuária (bovino, suíno, galináceos), vacas 

ordenhadas, produção de leite e a produção agrícola referente à área plantada, 

produção e rendimento das culturas feijão, milho e mandioca que são as culturas 

mais representativas na produção agrícola baiana e na destinação dos recursos do 

Pronaf, segundo dados coletados no Bacen.  

É importante salientar que os coeficientes baixos encontrados refletem a 

fragilidade das relações estabelecidas, principalmente pela não inclusão de outros 
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fatores que influenciam as variações nos valores observados. No entanto, ainda 

assim, as análises de correlação sugerem que o Pronaf tem impactos, ainda que 

fracos, nas diversas dimensões analisadas, mas principalmente na dimensão 

produtiva. 

A Tabela 2 demonstra os dados relativos às análises dos modelos de 

regressão linear simples, realizadas. Os modelos foram estimados tendo como 

variável explicativa (independente ou causa) sempre o volume de recursos do 

Pronaf e como variável explicada (dependente ou efeito) cada uma das variáveis em 

cada uma das dimensões analisadas.  

Nas estimações realizadas, os coeficientes angulares encontrados ( ̂) foram 

interpretados como medidas do efeito de cada unidade da variável independente, 

aqui correspondendo a R$1 milhão aplicado no Pronaf, sobre cada variável 

dependente (cada uma delas em sua respectiva unidade de medida). Assim, os 

coeficientes apresentados a seguir indicam os impactos do Pronaf sobre cada uma 

das variáveis nas dimensões produtiva, demográfica, social e tributária. A Tabela 2 

discrimina os coeficientes estimados e os respectivos valores-p utilizados para a 

análise da significância destes estimadores, nos anos 2000 e 2012. 

As análises das regressões do volume de recursos do Pronaf com as 

variáveis da dimensão econômica demonstraram que os coeficientes encontrados 

para o ano de 2012 foram melhores apenas para as variáveis PIB agrícola e 

percentual do PIB agrícola do que os encontrados para o ano de 2000, no entanto, o 

ano de 2000 apresentou maiores coeficientes de regressão para as variáveis PIB e 

PIB percapita, assim como maior número de coeficientes significativos ao nível de 

5% de significância. Em 2012, apenas a variável PIB agrícola foi significativa ao 

nível de 5%, as variáveis PIB per capita e percentual do PIB agrícola mostraram-se 

significativas somente ao nível de 10%. 

Em relação à dimensão produtiva, no ano de 2000, apenas a variável 

rendimento médio da produção de mandioca não apresentou coeficiente 

significativo. Dentre as demais variáveis que apresentaram coeficientes significativos 

apenas a produção pecuária e o rendimento médio da produção de feijão, 

apresentaram coeficientes explicativos abaixo dos 10%. Em 2012, somente as 

variáveis produção pecuária, número de vacas ordenhadas, produção de leite, 

quantidade produzida de feijão, área plantada de milho, quantidade produzida de 
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milho e área plantada de mandioca apresentaram coeficientes significativos ao nível 

de 5%.  

Em relação à dimensão social, no ano de 2000, nenhuma variável apresentou 

coeficientes significativos ao nível de 5%. Apenas as variáveis emprego agrícola e 

emprego total mostraram-se significativas ao nível de 15% e 10%, respectivamente. 

No entanto, os coeficientes foram mais expressivos do que os coeficientes 

observados para o ano de 2012. No ano de 2012, apenas a variável IDH mostrou 

coeficiente significativo ao nível de 5%, contudo, esse coeficiente foi negativo. 

 

Tabela 2- Coeficientes estimados nas regressões entre o volume de recursos do Pronaf e 
cada uma das demais variáveis analisadas, em cada período para o estado da Bahia 

 

DIMENSÃO VARIÁVEIS 

2000 2012 

COEFICIENTES VALOR - P COEFICIENTES VALOR - P 

ECONÔMICA 

Produto Interno Bruto  0.121399 0,0000* 0.091016 0.2485 

PIB per capita (R$) 0.034193 0,0085* -0.042940 0,0792** 

PIB agrícola 0.185845 0,0000* 0.202298 0,0000* 

Percentual do PIB 
agrícola 

0.064447 0,0034* 0.111281 0.0953** 

 

Produção pecuária 0.096313 0,0110* 0.211942 0,0149* 

Vacas ordenhadas 0.139093 0,0001* 0.296233 0,0000* 

PRODUTIVA 

Produção de leite 0.168166 0,0000* 0.291886 0,0000* 

Área plantada de 
Feijão 

0.204117 0,0029* 0.683484 0,0000* 

 

Quantidade produzida 
de feijão 

0.243784 0,0004* 0.455636 0,0000* 

Rendimento médio da 
produção de feijão 

0.068599 0,0312**** 0.039141 0,7543 

 

Área plantada de 
milho 

0.280646 0,0001* 0.723093 0.0000* 

Quantidade produzida 
de milho 

0.354081 0,0000* 0.469852 0,0000* 

 

Rendimento médio da 
produção de milho 

0.102400 0.0223* -0.034252 0,8111 

Área plantada de 
mandioca 

0.142409 0,0025* 0.283695 0,0076* 

 

Quantidade produzida 
de mandioca 

0.144819 0,0072* 0.085026 0,5764 

Rendimento médio da 
produção mandioca 

-0.020032 0,5934 -0.110266 0.4779 

SOCIAL 

Emprego agrícola 0.103663 0,1204*** -0,074632 0,4539 

Emprego Total 0.091936 0,0609** 0.059000 0.4710 

Esperança de vida 0.000299 0,7844 -0,001972 0,1139*** 

IDH 0.003933 0,3496 -0.019163 0,0034* 

Mortalidade infantil -0.006369 0,2675 0.017980 0,1064** 

Taxa de alfabetização 0.005582 0.4344 0.013986 0,3872 

DEMOGRÁFICA População 0.054630 0,0206* 0.099801 0.0747** 
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TRIBUTÁRIA Receita tributária 
municipal 

0.028216 0,7039 0,2816943 0,0114* 

Receita de 
transferências 
correntes 

0.063695 0,4729 0.281694 0.0431* 

Fonte: Dados da pesquisa. 
Nota: (*) significativo ao nível de 5%, (**) significativo ao nível de 10%, (***) significativo ao nível de 
15% (****) corrigido. 

 

Analisando a dimensão demográfica observou-se que em ambos os anos os 

coeficientes mostraram-se significativos, em 2000 ao nível de 5% e em 2012 ao 

nível de 10%, todavia, o ano de 2012 apresentou melhor coeficiente. 

Por fim, as análises das regressões realizadas para a dimensão tributária 

demonstraram que em 2000, os coeficientes não foram significativos. Entretanto, o 

ano de 2012 apresentou uma melhora, tanto dos coeficientes quanto da significância 

dos mesmos, que passaram a ser significantes ao nível de 5%. 

A análise das regressões demonstrou que no ano de 2000, apenas as 

dimensões produtiva e demográfica apresentaram a existência de coeficientes 

significativos, o que indica que já nesse período, o volume de recursos do Pronaf 

exercia influência significativa sobre as variáveis da dimensão produtiva e 

demográfica, aqui analisadas, tendo em vista que a hipótese nula foi rejeitada para 

vários dos coeficientes estimados. Estes resultados reforçam o comportamento 

observado na análise de correlação, quando o Pronaf apresentou maior impacto na 

dimensão produtiva do que nas demais dimensões.  

Em relação ao ano de 2012, a análise demonstrou que o volume de recursos 

do Pronaf exerceu influência significativa em todas as dimensões analisadas, 

principalmente nas dimensões produtivas e tributárias, devido ao aumento dos 

coeficientes de regressão estimados. No entanto, cabe salientar que em 2012, as 

variáveis quantidade produzida de mandioca e rendimento médio das culturas do 

feijão, milho e mandioca não foram significativas.  

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

No tocante as análises dos impactos do Pronaf sobre as dimensões 

econômica, produtiva, demográfica, social e tributária dos municípios baianos, 

identificaram-se através das análises de correlação que os impactos do volume de 

recursos disponibilizado pelo programa para cada variável das cinco dimensões 

analisadas apresentam resultados que, isoladamente, podem ser considerados 

fracos, mas ao observar que a maioria dos coeficientes registrou valor positivo, 
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podem sugerir uma associação linear entre as variáveis, ou ainda, que na medida 

em que os recursos do Pronaf aumentam os valores das variáveis de cada 

dimensão também tendem a aumentar. Cabendo ressaltar que estes resultados não 

evidenciam relações de causa-efeito.  

Os resultados das correlações para a dimensão econômica mostraram-se 

positivas e significativas, todavia o ano de 2000 apresentou maiores coeficientes de 

correlação com maior nível de significância, demonstrando que os coeficientes 

encontrados para o ano de 2000 foram melhores do que os encontrados para o ano 

de 2012. No que concerne à análise das variáveis produtivas, observou-se que as 

correlações apresentaram elevação da área e produção de todos os produtos 

analisados. Das 12 variáveis analisadas, apenas a variável rendimento médio da 

mandioca, apresentou poder explicativo abaixo dos 10% para o ano de 2000.  E que 

a maior parte das variáveis analisadas apresentou coeficiente maior no ano de 2012 

quando comparadas ao ano de 2000, refletindo assim, graus de associação mais 

elevados, ainda que fracos, ilustrando impactos positivos do Programa. 

A análise das correlações do volume de recursos do Pronaf para a dimensão 

social demonstrou que os coeficientes encontrados para as variáveis são em sua 

maioria fracos, indicando baixa correlação e baixo efeito explicativo da aplicação dos 

recursos do Pronaf na Bahia para essa dimensão. A análise dos coeficientes de 

correlação para a dimensão social apontou que o volume de recursos do Pronaf 

deixou, ao longo do período analisado, de ter um maior grau de associação linear 

com as variáveis dessa dimensão, indicando que maiores volumes de recursos do 

programa não impactam positivamente em melhoras nos indicadores de 

desenvolvimento social e humano, com a exceção da variável taxa de alfabetização. 

Esse comportamento pode ser explicado tendo em vista o fato de que a 

produção agropecuária realizada pelos agricultores familiares baianos está mais 

ligada à produção de subsistência. Observou-se que o Programa tem estimulado o 

padrão de desenvolvimento agrícola preexistente na Bahia, fracamente baseado na 

adoção de práticas mais produtivas, ou seja, representado por uma produção de 

baixa mercantilização e fraca inserção comercial da produção e dos produtores, o 

que torna a produção baiana vulnerável a condições climática, por exemplo. Outro 

fato é que, a produção baiana fica restrita ao comércio interno, gerando baixo valor 

agregado, não sendo, portanto, variável determinante na alavancagem da renda 
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gerada que poderia ser revertida em melhoria das condições de vida desses 

produtores.  

No que diz respeito à dimensão demográfica, a análise da correlação entre o 

volume de recursos do Pronaf e a variável dessa dimensão indicou correlação 

positiva com um poder explicativo de 13% no ano de 2000 e 15% no ano de 2012.  

Quanto às correlações com as variáveis da dimensão tributária, a análise dos dados 

indicou que uma maior alocação de recursos estimula o setor produtivo, que passa a 

contribuir mais, elevando a arrecadação de tributos municipais, ilustrando também 

os impactos do programa nesta dimensão.  

Por fim, a análise das regressões demonstrou que no ano de 2000, apenas as 

dimensões produtiva e demográfica apresentaram a existência de coeficientes 

significativos, o que indica que já nesse período, o volume de recursos do Pronaf 

exercia influência significativa sobre as variáveis da dimensão produtiva e 

demográfica. Estes resultados reforçam o comportamento observado na análise de 

correlação, quando o Pronaf apresentou maior impacto na dimensão produtiva do 

que nas demais dimensões. Em relação ao ano de 2012, a análise demonstrou que 

o volume de recursos do Pronaf exerceu influência significativa em todas as 

dimensões analisadas, principalmente nas dimensões produtivas e tributárias, 

devido ao aumento dos coeficientes de regressão estimados.  

Apesar das limitações encontradas na disponibilidade de dados e nos 

procedimentos utilizados, os impactos do Pronaf podem ser mensurados através das 

análises de correlação e de regressão, onde os impactos mais aparentes, 

observados no estado da Bahia, foram nas dimensões produtiva e tributária. 

Entretanto, ainda que de forma fraca, em função da não inclusão de outros fatores 

que exercem influências simultaneamente, os impactos do programa também podem 

ser notados nas outras dimensões. Identificou-se que a magnitude dos impactos do 

Pronaf sobre a dimensão produtiva aumentou no ano de 2012 quando comparado 

ao ano de 2000, principalmente quando observados os aumentos apresentados 

pelos coeficientes estimados, denotando que o Pronaf tem aumentado seus 

impactos positivos sobre as economias locais do estado da Bahia.  
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